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Ano-calendario: 2011

REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TITULO. EXPLORAGAO
DE DIREITOS AUTORAIS. INCIDENCIA.

A partir de 12 de janeiro de 2002, com as altera¢des promovidas pela Lei n2
10.332/2001 na Lei n? 10.168/2000, a contribuicdo passou a ser devida
também pelas pessoas juridicas que remetessem royalties, a qualquer
titulo (tais como os rendimentos decorrentes da exploracdo de direitos
autorais, conforme art. 22, d, da Lei n? 4.506/64), a beneficiarios
residentes ou domiciliados no exterior.

BASE DE CALCULO. INCLUSAO DO IRRF. SUMULA CARF N2 158.
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Nos termos da Simula CARF n2 158, o Imposto de Renda Retido na Fonte -
IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou
remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de
remuneracdo pelas obrigacdes contraidas, compde a base de calculo da
Contribuicao de Interven¢dao no Dominio Econdmico - CIDE de que trata a
Lei n2 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o 6nus financeiro
do imposto retido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao recurso, para retificacdo da base de calculo do auto de infracdo quanto a remessa a
Editora Hay House, em 17/05/2011, conforme contrato de cdmbio de e-fl. 709.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro — Relatora
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			 Assunto: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE
			 Ano-calendário: 2011
			 
				 REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TÍTULO. EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. INCIDÊNCIA. 
				 A partir de 1º de janeiro de 2002, com as alterações promovidas pela Lei nº 10.332/2001 na Lei nº 10.168/2000, a contribuição passou a ser devida também pelas pessoas jurídicas que remetessem royalties, a qualquer título (tais como os rendimentos decorrentes da exploração de direitos autorais, conforme art. 22, d, da Lei nº 4.506/64), a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
				 BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO IRRF. SÚMULA CARF Nº 158.
				 Nos termos da Súmula CARF nº 158, o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso, para retificação da base de cálculo do auto de infração quanto à remessa à Editora Hay House, em 17/05/2011, conforme contrato de câmbio de e-fl. 709.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Rosaldo Trevisan – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Dionisio Carvallhedo Barbosa, Semíramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisário e Rosaldo Trevisan (Presidente).
	
	 
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida:
		 Trata o presente processo de Auto de Infração de Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) – Remessas ao Exterior, lavrado em 28/05/2014, referente a fatos geradores ocorridos no ano de 2011, totalizando o seguinte crédito tributário lançado (fls. 38 e ss.): (...)
		 Conforme descrito no Termo de Constatação Fiscal de fls. 32-37, a autoridade fiscal verificou a existência de contratos firmados pelo interessado com empresas no exterior, as quais concediam-lhe o direito de exploração de direitos autorais de obras literárias em contrapartida de retribuição pecuniária. 
		 O Auditor Fiscal expõe que intimou o fiscalizado a apresentar demonstrativo constando dados referentes a pagamentos de remessas ao exterior, bem como da CIDE apurada; e, ao examinar as planilhas trazidas pelo interessado, observou que não houve o recolhimento da contribuição em tela. 
		 Neste aspecto, asseverou, com base no art. 22 da Lei nº 4.506/64, que constituem royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição ou exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra. 
		 Citou ainda decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais e do TRF da 3ª Região a fim de corroborar seus fundamentos, e, assim, apontando como enquadramento legal os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.168/2000, efetuou os lançamentos tributários em questão. 
		 Cientificado da autuação em 28/05/2014 (fl. 52), o interessado apresentou, em 18/06/2014, impugnação com as seguintes alegações (fls. 79-107). 
		 Inicialmente, informa que no ano de 2011 remeteu ao exterior valores pelo uso de direitos autorais, sobre os quais recolheu IRRF. 
		 De acordo com a Fiscalização, tais remessas também estariam sujeitas à CIDE, entendimento que ocasionou a lavratura do auto de infração em epígrafe, sendo considerada como base de cálculo da contribuição o montante remetido ao exterior acrescido do IRRF recolhido.
		 Todavia, a defesa discorda desta conclusão, posto que segundo sua compreensão, os pagamentos ao exterior pelo uso de direitos autorais têm tratamento tributário diferenciado daquele aplicável aos royalties de qualquer natureza, e, por tal razão, sobre eles não incide a CIDE prevista na Lei nº 10.168/2000. 
		 Aduz que a Lei nº 4.506/64, ao tratar de Imposto de Renda devido pelas Pessoas Físicas, determinou em seu art. 22 que seriam classificados como royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, incluindo a exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra. 
		 Todavia, explica que a técnica adotada pelo legislador, ao dispor que os rendimentos listados no referido art. 22 serão classificados “...como royalties...”, demonstra que a legislação não os considera royalties por sua natureza, e sim por equiparação, reforçando a distinção entre royalties e direitos autorais, já que a expressão “como royalties” quer dizer “como se royalties fossem”. 
		 Assegura que no direito brasileiro a expressão “direitos autorais” sempre foi utilizada para designar a remuneração pelo uso de direitos de autor de propriedade literária, artística e científica e dos direitos a eles conexos, ficando a expressão royalties reservada para descrever a remuneração pelo uso de direitos de propriedade industrial. 
		 Prossegue argumentando o que segue: 
		 3.21. A distinção entre direitos autorais e royalties de qualquer natureza também se verifica na própria legislação relativa à CIDE incidente sobre remessas ao exterior. 
		 3.22. A CIDE foi criada pelo art. 2° da Lei n° 10.168/00, que, até 31.12.2001, vigorou com a seguinte redação: 
		 Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. 
		 § 1o Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia os relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica. § 2 A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput deste artigo. 
		 § 3º A alíquota da contribuição será de dez por cento. 
		 § 4º pagamento da contribuição será efetuado até o último dia útil da quinzena subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador. 
		 3.23. De acordo com o caput e § 1º do art. 2° da Lei n° 10.168/00, o fato gerador da CIDE era o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa, ao exterior, por pessoa jurídica, de valores correspondentes à remuneração: a) pela licença de uso ou aquisição de conhecimentos tecnológicos ou b) decorrente de contratos que impliquem transferência de tecnologia, sendo estes os que têm por objeto exploração de patentes, uso de marcas, fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica. 
		 3.24. A exclusão dos serviços que não implicassem transferência de tecnologia do âmbito de incidência da CIDE veio a ser confirmada pelo Decreto n° 3.949, de 03.10.2001, já que ele, ao regulamentar a cobrança da referida contribuição, determinou que os contratos cuja remuneração fosse por ela tributada deveriam ser averbados no INPI, órgão competente para averbar apenas contratos que envolvem transferência de tecnologia. Eis o teor do art. 8º do Decreto n° 3.949/01: 
		 Art. 8º A contribuição de que trata o art. 2° da Lei n° 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração previstos nos respectivos contratos relativos a: 
		 I - fornecimento de tecnologia; 
		 II - prestação de assistência técnica: 
		 a) serviços de assistência técnica; 
		 b) serviços técnicos especializados; 
		 III - cessão e licença de uso de marcas; 
		 IV - cessão e licença de exploração de patentes. 
		 Parágrafo único. Os contratos a que se refere este artigo deverão estar averbados no Instituto Nacional da Propriedade Industrial e registrados no Banco Central do Brasil. 
		 Acrescenta que a Lei nº 10.168/2000 estabelece o âmbito de incidência da CIDE, que envolve contratos de transferência de tecnologia relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica. 
		 Esclarece que este rol foi estendido com o advento da Lei nº 10.332/2001 que incluiu os serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes, porém, sem alcançar os direitos autorais. 
		 Neste aspecto, alega que: 
		 3.27.Nesse sentido dispõe o art. 10 do Decreto nº 4.195/2002, baixado para regular a incidência da CIDE a partir de 01.01.2002: 
		 Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2º da Lei no 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: 
		 I - fornecimento de tecnologia; 
		 II - prestação de assistência técnica: 
		 a) serviços de assistência técnica; 
		 b) serviços técnicos especializados; 
		 III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; 
		 IV - cessão e licença de uso de marcas; e 
		 V - cessão e licença de exploração de patentes. 
		 3.28. Conforme se verifica, a única inovação do art. 10 do Decreto n° 4.195/02 em relação ao que já estava previsto no art. 8o do Decreto n° 3.949/01 foi a inclusão dos contratos relativos a serviços técnicos e de assistência administrativa ou semelhantes entre aqueles cuja remuneração está sujeita à CIDE. 
		 3.29. Ou seja, ainda que o § 2° do art. 2o da Lei n° 10.168/00, na redação dada pela Lei n° 10.332/01, também trate de royalties de qualquer natureza, em tal conceito apenas estão abrangidas as remunerações pela cessão e licença de uso de marcas e pela cessão e licença de exploração de patentes, sem alcançar aquelas relativas à cessão e uso de direitos autorais, consoante com o art. 10 do Decreto n° 4.195/02 que, ao elencar taxativamente os contratos cujas remunerações poderiam ser tributadas pela CIDE, não faz menção a tais contratos. 
		 3.30. Assim, o Decreto n° 4.195/02, a exemplo das normas infralegais que regulamentaram a incidência do IRRF, dispensou aos direitos autorais tratamento diferenciado daquele aplicável aos royalties de qualquer natureza, explicitando que, para fins da CIDE, a expressão royalties a qualquer título deveria ser interpretada como restrita aos royalties relativos a marcas e patentes, e que, portanto, os direitos autorais estariam fora do âmbito de incidência da referida contribuição. 
		 Defende que os decretos do Presidente da República têm efeito vinculante para a administração tributária, devendo ser obedecidos pelas autoridades fiscais. 
		 Ademais, assevera que o impugnante adotou procedimento amparado por decreto, sendo, assim, aplicável o disposto no art. 100 do CTN. 
		 Em seguida, argumenta que ainda que se entenda que o conceito de royalties previsto no art. 22 da Lei nº 4.506/64 pudesse ser aplicado para fins de determinação do âmbito de incidência da CIDE, a referida contribuição não poderia incidir sobre os pagamentos efetuados aos autores das obras licenciadas.
		 Assim, explica que parte das remessas efetuadas aos editores é diretamente repassada por eles aos autores das obras licenciadas, ou seja, em relação a uma parte significativa dos valores, a editora atua na qualidade de mera representante do autor. 
		 Neste particular, diz que: 
		 4.4. A editora celebra com o autor das obras licenciadas contrato por meio do qual este (autor) concede à editora o direito de exploração da obra literária, sendo resguardado ao autor o repasse de parte da remuneração recebida pela editora em decorrência do uso/exploração do direito autoral. 
		 Outro ponto contestado pelo impugnante, diz respeito à base de cálculo apurada pela Fiscalização para fins de calcular quantia da CIDE a ser lançada. 
		 O interessado entende que o IRRF recolhido sobre a remessa não deve compor a base de cálculo da contribuição, posto que não é valor pago a residentes ou domiciliados no exterior e sim ao Erário, jamais deixando o território nacional. 
		 Transcreve ementas de algumas decisões do CARF a fim de fortalecer sua alegação. 
		 Questiona ainda a incidência de juros sobre a multa de ofício, afirmando que o art. 61 da Lei nº 9.430/1996, que disciplina a cobrança de acréscimos legais sobre débitos para com a União Federal, não prevê a possibilidade de cobrança de juros sobre a multa de ofício. 
		 Por fim, requer seja julgada improcedente a autuação.
		 A 15ª Turma da DRJ07, Acórdão n° 107-003.724, negou provimento à impugnação:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 
		 Ano-calendário: 2011 
		 CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. DIREITOS AUTORAIS. 
		 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide sobre o valor de royalties, a qualquer título - assim entendido como aqueles decorrentes de qualquer exploração de direito autoral, de propriedade industrial ou intelectual que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a residente ou domiciliado no exterior. 
		 CIDE. BASE DE CÁLCULO. 
		 O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE de que trata a Lei nº 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido. 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2011 
		 JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. 
		 A multa de ofício é considerada débito para com a União, decorrente de tributos e contribuições administrados pela SRF, para fins de aplicação do art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430/1996. Sendo assim, configura-se regular a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício a partir de seu vencimento.
		 Em Recurso Voluntário, a Recorrente ratifica as razões da impugnação. Em síntese, sustenta que:
		 (i) Direito autoral não se confunde com royalties. Assim, a equiparação dos direitos autorais aos royalties prevista no art. 22 da Lei n 4.506/64, somente se aplica para o fim específico de classificação dos rendimentos tributáveis pelo IRPE, não sendo aplicável aos demais tributos.
		 (ii) Da leitura do art. 10 do Decreto no 4.1-95/02, constata-se que ele não utilizou nenhum termo ou expressão que pudesse indicar um rol exemplificativo; pelo contrário, o legislador foi categórico e preciso ao especificar, de forma taxativa e a toda evidência, quais os contratos estariam sujeitos à incidência da CIDE.
		 (iii) A não inclusão dos contratos relativos à exploração de direitos autorais no art. 10 do Decreto no 4.195/02 se justifica porque, na medida em que a CIDE foi criada pela Lei n° 10.168/00 com o objetivo de estimular o desenvolvimento tecnológico nacional pelo aumento dos custos da tecnologia estrangeira, sua hipótese de incidência pressupõe a transferência ou pelo menos a aplicação de tecnologia estrangeira, o que não se verifica nos casos de pagamento por direitos autorais.
		 (iv) Aduz que não há incidência da CIDE  sobre os valores correspondentes aos pagamentos efetuados aos próprios autores e/ou a seus agentes (estes na qualidade de meros representantes daqueles).
		 (v) Não pode ser incluída na base de cálculo da CIDE o valor corresponde ao IRRF.
		 (vi) Retificação do auto de infração – Remessa à Editora Hay House, em 17/05/2011.
		 (vii) Não incidência de juros sobre a multa de ofício.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de interposição, devendo ser conhecido.
		 A Recorrente defende a não incidência da Cide sobre as remessas relativas à cessão e uso de direitos autorais, por meio da alegação de que tais valores não se incluem no conceito de royalties de qualquer natureza, que abrangeria tão-somente as remessas relacionadas ao setor de tecnologia, consoante art. 10 do Decreto nº 4.195/02.
		 Contudo, a exigência da Cide sobre a remessa ao exterior de royalties, “a qualquer título”, encontra previsão expressa na Lei nº 10.168, de 2000, cujo art. 2º e seu parágrafo 2º, têm a seguinte redação dada pela Lei nº 10.322, de 2001:
		 Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. 
		 [...] 
		 § 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. (Redação da pela Lei nº 10.332, de 2001).
		 Aduz que as hipóteses de incidência estão taxativamente relacionadas no Decreto nº 4.195/2002, que regulamentou o art. 2º, por meio de seu art. 10, com a seguinte redação: 
		 Art.10. A contribuição de que trata o art. 2° da Lei n° 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: 
		 I - fornecimento de tecnologia; 
		 II - prestação de assistência técnica: 
		 serviços de assistência técnica; 
		 serviços técnicos especializados; 
		 III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; 
		 IV - cessão e licença de uso de marcas; e 
		 V - cessão e licença de exploração de patentes. 
		 É o § 2º, do art. 2º, da Lei nº 10.168/2000, que define como fato gerador da Cide, quaisquer transferências de valores ao exterior a título de royalties.
		 Logo, o Decreto nº 4.195/2002 não pode interpretado para limitar o alcance da Lei, em observância aos art. 98, III, e art. 99 do CTN.
		 Por sua vez, art. 22, alínea “d”, da Lei nº 4.506/1964  define “royalties”:
		 Art. 22. Serão classificados como royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como: 
		 a) direito de colhêr ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais; 
		 b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais; 
		 c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio; 
		 d) exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra. 
		 Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento dos royalties acompanharão a classificação dêstes.
		 Assim, os rendimentos decorrentes da exploração de direitos autorais inserem-se, sim, na definição legal de royalties, salvo quando respectivos rendimentos forem percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra. Ressalte-se que a autoria recai sobre a pessoa natural que cria o bem ou a obra, não sendo considerado autor a pessoa jurídica detentora dos direitos.
		 Nesse sentido:
		 Acórdão n° 9303-014.455, j. 19/10/2023, Relatora Liziane Angelotti Meira
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE)
		  Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013 
		 REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TÍTULO. EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. INCIDÊNCIA. A partir de 1º de janeiro de 2002, com as alterações promovidas pela Lei nº 10.332/2001 na Lei nº 10.168/2000, a contribuição passou a ser devida também pelas pessoas jurídicas que remetessem royalties, a qualquer título (tais como os rendimentos decorrentes da exploração de direitos autorais, conforme art. 22, d, da Lei nº 4.506/64), a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. 
		 ART. 10 DO DECRETO Nº 4.195/2002. ROL EXEMPLIFICATIVO. Somente a lei pode estabelecer a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, e o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos (art. 98, III, e art. 99 do CTN). Assim, estabelecendo a lei que a contribuição incide sobre as remessas ao exterior de royalties a qualquer título, não poderia uma norma regulamentar restringir este alcance, sendo meramente exemplificativo o rol trazido no art. 10 do Decreto nº 4.195/2002.
		 Acórdão n° 9303-016.522, j. 18/02/2025, Relatora Denise Madalena Green
		 Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE Ano-calendário: 2017 REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TÍTULO. EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. INCIDÊNCIA. A partir de 1º de janeiro de 2002, com as alterações promovidas pela Lei nº 10.332/2001 na Lei nº 10.168/2000, a contribuição passou a ser devida também pelas pessoas jurídicas que remetessem royalties, a qualquer título (tais como os rendimentos decorrentes da exploração de direitos autorais, conforme art. 22, “d”, da Lei nº 4.506/64), a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior. ART. 10 DO DECRETO Nº 4.195/2002. ROL EXEMPLIFICATIVO. Somente a lei pode estabelecer a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, e o conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos (art. 98, III, e art. 99 do CTN). Assim, estabelecendo a lei que a contribuição incide sobre as remessas ao exterior de royalties a qualquer título, não poderia uma norma regulamentar restringir este alcance, sendo meramente exemplificativo o rol trazido no art. 10 do Decreto nº 4.195/2002 (Acórdão nº 9303-014.455).
		 Além disso, no caso em questão de royalties, o § 2º do art. 2º, da Lei nº 10.168/2000, não condiciona a incidência da CIDE à transferência de tecnologia. Nesse sentido, a Súmula CARF nº 127:
		 Súmula CARF nº 127 
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2018 
		 A incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) na contratação de serviços técnicos prestados por residentes ou domiciliados no exterior prescinde da ocorrência de transferência de tecnologia. 
		 (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		  Por fim, como os royalties abrangem os rendimentos da exploração de direitos autorais, não há que se falar em desconto de acréscimos legais nos termos do art. 100 do CTN, uma vez que é inequívoca a incidência CIDE.
		 Impossibilidade de inclusão do IRRF na base de cálculo da Cide 
		 A Recorrente alega que a base de cálculo da CIDE é o valor efetivamente transferido ao exterior, ou seja, o valor da operação deduzido do correspondente IRRF.
		 Sobre a base de cálculo da CIDE, o § 3º do artigo 2º da Lei nº 10.168/2000 dispõe que:
		 § 3º A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2° deste artigo. (Redação da pela Lei nº 10.332, de 2001).
		 Logo, nos termos do dispositivo legal, a base de cálculo da contribuição é o valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido ao residente no exterior, em virtude das obrigações decorrentes de contratos que tenham por objeto, dentre outros, os direitos autorais.
		 A questão já se encontra pacificada neste Conselho, em razão da edição da Súmula CARF n° 158:
		 Súmula CARF nº 158
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2019
		 O Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE de que trata a Lei nº 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido.
		 Acórdãos Precedentes:
		 3102-002.141, 3302-005,578, 3201-003.344, 3201-003.461, 9303-004.142, 9303-005.195, 9303-005.293, 9303-007.067, 3201-001.518 e 3301-001.683.
		 (Vinculante, conformePortaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020).
		 Dessa forma, conclui-se, por todo o exposto, que a base de cálculo da CIDE é o valor da operação, sem dedução do correspondente IRRF.
		 Remessas comprovadamente efetuadas a pessoas físicas autoras das obras
		 Conforme relatado, a Recorrente aduz que não há incidência da CIDE  sobre os valores correspondentes aos pagamentos efetuados aos próprios autores e/ou a seus agentes (estes na qualidade de meros representantes daqueles).
		 De fato, deve ser excluída da base de cálculo da CIDE as remessas comprovadamente efetuadas a pessoas físicas autoras das obras, nos termos do art. 22, alínea “d”, da Lei nº 4.506/1964.
		 Contudo, não trouxe documentação aos autos que comprove essa natureza das remessas.
		 Logo, por ausência de prova, tal alegação deve ser afastada.
		 Incidência de juros de mora sobre a multa de ofício
		 Os juros moratórios são devidos à taxa SELIC e sobre o “crédito tributário”. Este decorre da obrigação principal que, por sua vez, inclui também a penalidade pecuniária.
		 Nesse sentido, a Súmula CARF n° 108:
		 Súmula CARF nº 108 
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 Retificação do auto de infração – Remessa à Editora Hay House, em 17/05/2011
		 Sustenta que a base de cálculo deve ser retificada de R$ 10.146,02 para R$ 6.556,00:
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Na e-fl. 704, é possível observar o valor de R$ 5.572,69, no contrato de câmbio:
		 
		 Assim, cabe à unidade preparadora da RFB a efetiva verificação desse caso e a consequente retificação da base de cálculo da CIDE. 
		 Conclusão
		 Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para retificação da base de cálculo do auto de infração quanto à remessa à Editora Hay House, em 17/05/2011, conforme contrato de câmbio de e-fl. 709.
		 Assinado Digitalmente
		 Semíramis de Oliveira Duro
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-08-19T18:29:03.2094364-03:00
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Assinado Digitalmente
Rosaldo Trevisan — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Dionisio Carvallhedo Barbosa,

Semiramis de Oliveira Duro, Tatiana Josefovicz Belisario e Rosaldo Trevisan (Presidente).

RELATORIO

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério da decisdo recorrida:

Trata o presente processo de Auto de Infracdo de Contribuicdo de Interveng¢do no
Dominio Econdmico (CIDE) — Remessas ao Exterior, lavrado em 28/05/2014, referente a
fatos geradores ocorridos no ano de 2011, totalizando o seguinte crédito tributdrio lancado
(fls. 38 e ss.): (...)

Conforme descrito no Termo de Constatacdo Fiscal de fls. 32-37, a autoridade
fiscal verificou a existéncia de contratos firmados pelo interessado com empresas no
exterior, as quais concediam-lhe o direito de exploracdo de direitos autorais de obras
literarias em contrapartida de retribuicdo pecunidria.

O Auditor Fiscal expde que intimou o fiscalizado a apresentar demonstrativo
constando dados referentes a pagamentos de remessas ao exterior, bem como da CIDE
apurada; e, ao examinar as planilhas trazidas pelo interessado, observou que ndo houve o
recolhimento da contribuicdo em tela.

Neste aspecto, asseverou, com base no art. 22 da Lei n? 4.506/64, que constituem
royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruicdo ou exploragdo de
direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.

Citou ainda decisdo da Camara Superior de Recursos Fiscais e do TRF da 32 Regido
a fim de corroborar seus fundamentos, e, assim, apontando como enquadramento legal os
arts. 22 e 32 da Lei n2 10.168/2000, efetuou os langamentos tributarios em questdo.

Cientificado da autua¢do em 28/05/2014 (fl. 52), o interessado apresentou, em
18/06/2014, impugnacdo com as seguintes alegacdes (fls. 79-107).

Inicialmente, informa que no ano de 2011 remeteu ao exterior valores pelo uso
de direitos autorais, sobre os quais recolheu IRRF.

De acordo com a Fiscalizacdo, tais remessas também estariam sujeitas a CIDE,
entendimento que ocasionou a lavratura do auto de infracdo em epigrafe, sendo
considerada como base de calculo da contribuicdo o montante remetido ao exterior
acrescido do IRRF recolhido.

Todavia, a defesa discorda desta conclusdo, posto que segundo sua compreensao,
0s pagamentos ao exterior pelo uso de direitos autorais tém tratamento tributario
diferenciado daquele aplicdvel aos royalties de qualquer natureza, e, por tal razao, sobre
eles ndo incide a CIDE prevista na Lei n? 10.168/2000.
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Aduz que a Lei n? 4.506/64, ao tratar de Imposto de Renda devido pelas Pessoas
Fisicas, determinou em seu art. 22 que seriam classificados como royalties os rendimentos
de qualquer espécie decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos, incluindo a
exploracdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou
obra.

Todavia, explica que a técnica adotada pelo legislador, ao dispor que os

4

rendimentos listados no referido art. 22 serdo classificados “...como royalties...”,
demonstra que a legislagdo ndo os considera royalties por sua natureza, e sim por
equiparacao, reforcando a distincdo entre royalties e direitos autorais, ja que a expressao

“como royalties” quer dizer “como se royalties fossem”.

Assegura que no direito brasileiro a expressao “direitos autorais” sempre foi
utilizada para designar a remuneracdo pelo uso de direitos de autor de propriedade
literaria, artistica e cientifica e dos direitos a eles conexos, ficando a expressdo royalties
reservada para descrever a remuneracao pelo uso de direitos de propriedade industrial.

Prossegue argumentando o que segue:

3.21. A distingdo entre direitos autorais e royalties de qualquer natureza também
se verifica na propria legislagdo relativa a CIDE incidente sobre remessas ao exterior.

3.22. A CIDE foi criada pelo art. 2° da Lei n° 10.168/00, que, até 31.12.2001,
vigorou com a sequinte reda¢do:

"Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica
instituida contribuicdo de intervencdao no dominio econ6mico, devida pela pessoa juridica
detentora de licenca de uso ou adquirente de conhecimentos tecnoldgicos, bem como
aquela signatdria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia, firmados com
residentes ou domiciliados no exterior.
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§ 1o Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferéncia de tecnologia
os relativos a exploragdo de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de
tecnologia e prestacao de assisténcia técnica. § 2 A contribuicdo incidird sobre os valores
pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneragdo decorrente das obrigacdes indicadas no
caput deste artigo.

§ 32 A aliquota da contribuicdo sera de dez por cento.

§ 42 pagamento da contribuicdo sera efetuado até o ultimo dia util da quinzena
subsequente ao més de ocorréncia do fato gerador."

3.23. De acordo com o caput e § 12 do art. 2° da Lei n° 10.168/00, o fato gerador
da CIDE era o pagamento, o crédito, a entrega, o emprego ou a remessa, do exterior, por
pessoa juridica, de valores correspondentes a remunerac¢do: a) pela licenca de uso ou
aquisicdo de conhecimentos tecnoldgicos ou b) decorrente de contratos que impliquem
transferéncia de tecnologia, sendo estes os que tém por objeto exploragdo de patentes, uso
de marcas, fornecimento de tecnologia e prestacdo de assisténcia técnica.




ACORDAO 3004-000.224 — 32 SECAO/42 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 12448.724484/2014-10

3.24. A exclusdo dos servigos que ndo implicassem transferéncia de tecnologia do
dmbito de incidéncia da CIDE veio a ser confirmada pelo Decreto n° 3.949, de 03.10.2001, ja
que ele, ao regulamentar a cobranca da referida contribui¢cdo, determinou que os contratos
cuja remuneracdo fosse por ela tributada deveriam ser averbados no INPI, drgdo
competente para averbar apenas contratos que envolvem transferéncia de tecnologia. Eis o
teor do art. 82 do Decreto n® 3.949/01:

"Art. 82 A contribuigcdo de que trata o art. 2° da Lei n° 10.168, de 2000, incidird
sobre as importdéncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada més,
a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneragéo previstos nos
respectivos contratos relativos a:

I - fornecimento de tecnologia;

Il - prestagdo de assisténcia técnica:

a) servicos de assisténcia técnica;

b) servicos técnicos especializados;

Il - cessdo e licenga de uso de marcas;

IV - cessdo e licenga de exploragdo de patentes.

Pardgrafo unico. Os contratos a que se refere este artigo deverdo estar averbados
no Instituto Nacional da Propriedade Industrial e registrados no Banco Central do Brasil."

Acrescenta que a Lei n? 10.168/2000 estabelece o dmbito de incidéncia da CIDE,
que envolve contratos de transferéncia de tecnologia relativos a exploracdo de patentes ou
de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestagdo de assisténcia técnica.

Esclarece que este rol foi estendido com o advento da Lei n® 10.332/2001 que
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incluiu os servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes, porém, sem
alcancar os direitos autorais.

Neste aspecto, alega que:

3.27.Nesse sentido dispée o art. 10 do Decreto n® 4.195/2002, baixado para
regular a incidéncia da CIDE a partir de 01.01.2002:

Art. 10. A contribui¢Go de que trata o art. 22 da Lei no 10.168, de 2000, incidird
sobre as importéncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada més,
a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneragdo, previstos nos
respectivos contratos, que tenham por objeto:

I - fornecimento de tecnologia;

Il - prestagdo de assisténcia técnica:

a) servicos de assisténcia técnica;

b) servigos técnicos especializados;

Ill - servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes;

IV - cessdio e licenga de uso de marcas; e
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V - cessdo e licen¢a de exploragéo de patentes.

3.28. Conforme se verifica, a tnica inovagdo do art. 10 do Decreto n°® 4.195/02 em
relacéo ao que jd estava previsto no art. 80 do Decreto n° 3.949/01 foi a incluséo dos
contratos relativos a servigos técnicos e de assisténcia administrativa ou semelhantes entre
aqueles cuja remunerag¢do estd sujeita a CIDE.

3.29. Ou seja, ainda que o § 2° do art. 20 da Lei n° 10.168/00, na redagéo dada
pela Lei n° 10.332/01, também trate de royalties de qualquer natureza, em tal conceito
apenas estdio abrangidas as remuneragdes pela cessdo e licenga de uso de marcas e pela
cessdo e licenca de exploragdo de patentes, sem alcancar aquelas relativas a cessdo e uso
de direitos autorais, consoante com o art. 10 do Decreto n°® 4.195/02 que, ao elencar
taxativamente os contratos cujas remunera¢des poderiam ser tributadas pela CIDE, ndo faz
mengdo a tais contratos.

3.30. Assim, o Decreto n° 4.195/02, a exemplo das normas infralegais que
regulamentaram a incidéncia do IRRF, dispensou aos direitos autorais tratamento
diferenciado daquele aplicdvel aos royalties de qualquer natureza, explicitando que, para
fins da CIDE, a expressdo royalties a qualquer titulo deveria ser interpretada como restrita
aos royalties relativos a marcas e patentes, e que, portanto, os direitos autorais estariam
fora do dmbito de incidéncia da referida contribuicdo.

Defende que os decretos do Presidente da Republica tém efeito vinculante para a
administracdo tributdria, devendo ser obedecidos pelas autoridades fiscais.

Ademais, assevera que o impugnante adotou procedimento amparado por
decreto, sendo, assim, aplicavel o disposto no art. 100 do CTN.

Em seguida, argumenta que ainda que se entenda que o conceito de royalties
previsto no art. 22 da Lei n® 4.506/64 pudesse ser aplicado para fins de determinacdo do
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dmbito de incidéncia da CIDE, a referida contribuico ndo poderia incidir sobre os
pagamentos efetuados aos autores das obras licenciadas.

Assim, explica que parte das remessas efetuadas aos editores é diretamente
repassada por eles aos autores das obras licenciadas, ou seja, em relagdo a uma parte
significativa dos valores, a editora atua na qualidade de mera representante do autor.

Neste particular, diz que:

4.4. A editora celebra com o autor das obras licenciadas contrato por meio do qual
este (autor) concede a editora o direito de exploragdo da obra literdria, sendo resguardado
ao autor o repasse de parte da remuneracdo recebida pela editora em decorréncia do
uso/exploracgdo do direito autoral.

Outro ponto contestado pelo impugnante, diz respeito a base de cdlculo apurada
pela Fiscalizagdo para fins de calcular quantia da CIDE a ser lancgada.

O interessado entende que o IRRF recolhido sobre a remessa ndao deve compor a
base de cdlculo da contribuicao, posto que ndo é valor pago a residentes ou domiciliados no
exterior e sim ao Erdrio, jamais deixando o territério nacional.
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Transcreve ementas de algumas decisdes do CARF a fim de fortalecer sua
alegacao.

Questiona ainda a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, afirmando que o
art. 61 da Lei n2 9.430/1996, que disciplina a cobranga de acréscimos legais sobre débitos
para com a Unido Federal, ndo prevé a possibilidade de cobrancga de juros sobre a multa de
oficio.

Por fim, requer seja julgada improcedente a autuagao.

A 152 Turma da DRJO7, Acérdao n° 107-003.724, negou provimento a impugnacao:
ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE
Ano-calendario: 2011
CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. DIREITOS AUTORAIS.

A Contribui¢do de Intervengdo no Dominio Econdmico (CIDE) incide sobre o valor
de royalties, a qualquer titulo - assim entendido como aqueles decorrentes de
qualquer exploragdo de direito autoral, de propriedade industrial ou intelectual
que a pessoa juridica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a residente
ou domiciliado no exterior.

CIDE. BASE DE CALCULO.

O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneracdo pelas obrigacGes contraidas,
compde a base de calculo da Contribuicdo de Intervengao no Dominio Econ6mico
- CIDE de que trata a Lei n? 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o
onus financeiro do imposto retido.
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2011
JUROS DE MORA. INCIDENCIA SOBRE A MULTA DE OFiCIO.

A multa de oficio é considerada débito para com a Unido, decorrente de tributos e
contribuic6es administrados pela SRF, para fins de aplicacdo do art. 61, § 39, da
Lei n® 9.430/1996. Sendo assim, configura-se regular a incidéncia dos juros de
mora sobre a multa de oficio a partir de seu vencimento.

Em Recurso Voluntario, a Recorrente ratifica as raz6es da impugnacdo. Em sintese,
sustenta que:

(i) Direito autoral ndo se confunde com royalties. Assim, a equiparacdo dos "direitos
autorais" aos "royalties" prevista no art. 22 da Lei n" 4.506/64, somente se aplica para o fim
especifico de classificacdo dos rendimentos tributdveis pelo IRPE, ndo sendo aplicdvel aos demais
tributos.
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(ii) Da leitura do art. 10 do Decreto no 4.1-95/02, constata-se que ele n3o utilizou
nenhum termo ou expressdao que pudesse indicar um rol exemplificativo; pelo contrario, o
legislador foi categodrico e preciso ao especificar, de forma taxativa e a toda evidéncia, quais os
contratos estariam sujeitos a incidéncia da CIDE.

(iii) A ndo inclusdo dos contratos relativos a exploragdao de direitos autorais no art.
10 do Decreto no 4.195/02 se justifica porque, na medida em que a CIDE foi criada pela Lei n°
10.168/00 com o objetivo de estimular o desenvolvimento tecnolégico nacional pelo aumento dos
custos da tecnologia estrangeira, sua hipdtese de incidéncia pressupde a transferéncia ou pelo
menos a aplicacao de tecnologia estrangeira, o que ndo se verifica nos casos de pagamento por
direitos autorais.

(iv) Aduz que nao ha incidéncia da CIDE sobre os valores correspondentes aos
pagamentos efetuados aos proprios autores e/ou a seus agentes (estes na qualidade de meros
representantes daqueles).

(v) Ndo pode ser incluida na base de calculo da CIDE o valor corresponde ao IRRF.
(vi) Retificacdo do auto de infracdo — Remessa a Editora Hay House, em 17/05/2011.
(vii) Ndo incidéncia de juros sobre a multa de oficio.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais pressupostos legais de
interposicao, devendo ser conhecido.

A Recorrente defende a ndo incidéncia da Cide sobre as remessas relativas a cessao
e uso de direitos autorais, por meio da alegacdo de que tais valores ndo se incluem no conceito de
royalties de qualquer natureza, que abrangeria tdo-somente as remessas relacionadas ao setor de
tecnologia, consoante art. 10 do Decreto n2 4.195/02.

Contudo, a exigéncia da Cide sobre a remessa ao exterior de royalties, “a qualquer
titulo”, encontra previsdo expressa na Lei n? 10.168, de 2000, cujo art. 22 e seu paragrafo 22, tém
a seguinte redacdo dada pela Lei n2 10.322, de 2001:

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica
instituida contribuicdo de intervengao no dominio econémico, devida pela pessoa
juridica detentora de licenca de uso ou adquirente de conhecimentos
tecnoldgicos, bem como aquela signatdria de contratos que impliquem
transferéncia de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior.

[...]
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§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuicdo de que trata o caput deste
artigo passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos
gque tenham por objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e
semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem
assim pelas pessoas juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem
ou remeterem royalties, a qualquer titulo, a beneficidrios residentes ou
domiciliados no exterior. (Redacdo da pela Lei n2 10.332, de 2001).

Aduz que as hipdteses de incidéncia estdao taxativamente relacionadas no Decreto
n2 4.195/2002, que regulamentou o art. 22, por meio de seu art. 10, com a seguinte redagdo:

Art.10. A contribuicdo de que trata o art. 2° da Lei n° 10.168, de 2000, incidira
sobre as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a
cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou
remuneracao, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

| - fornecimento de tecnologia;

Il - prestagcao de assisténcia técnica:

servicos de assisténcia técnica;

servicos técnicos especializados;

Il - servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes;
IV - cessdo e licenca de uso de marcas; e

V - cessdo e licenca de exploracdo de patentes.

E 0 § 22, do art. 22, da Lei n? 10.168/2000, que define como fato gerador da Cide,
quaisquer transferéncias de valores ao exterior a titulo de royalties.
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Logo, o Decreto n2 4.195/2002 n3o pode interpretado para limitar o alcance da Lei,
em observancia aos art. 98, lll, e art. 99 do CTN.

Por sua vez, art. 22, alinea “d”, da Lei n2 4.506/1964 define “royalties”:

Art. 22. Serdo classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, fruigdo, exploragao de direitos, tais como:

a) direito de colhér ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

c) uso ou exploragdo de invengdes, processos e formulas de fabricacdo e de
marcas de industria e comércio;

d) exploracdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador

do bem ou obra.

Paragrafo Unico. Os juros de mora e quaisquer outras compensacgdes pelo atraso
no pagamento dos "royalties" acompanharao a classificagdo déstes.
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Assim, os rendimentos decorrentes da exploracdo de direitos autorais inserem-se,
sim, na definicdo legal de royalties, salvo quando respectivos rendimentos forem percebidos pelo
autor ou criador do bem ou obra. Ressalte-se que a autoria recai sobre a pessoa natural que cria o
bem ou a obra, ndo sendo considerado autor a pessoa juridica detentora dos direitos.

Nesse sentido:
Acérddo n® 9303-014.455, j. 19/10/2023, Relatora Liziane Angelotti Meira
ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO (CIDE)
Periodo de apuracdo: 01/01/2013 a 31/12/2013

REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TITULO. EXPLORACAO DE
DIREITOS AUTORAIS. INCIDENCIA. A partir de 12 de janeiro de 2002, com as
alteragdes promovidas pela Lei n? 10.332/2001 na Lei n® 10.168/2000, a
contribuicdo passou a ser devida também pelas pessoas juridicas que remetessem
royalties, a qualquer titulo (tais como os rendimentos decorrentes da exploragdo
de direitos autorais, conforme art. 22, d, da Lei n2 4.506/64), a beneficiarios
residentes ou domiciliados no exterior.

ART. 10 DO DECRETO N2 4.,195/2002. ROL EXEMPLIFICATIVO. Somente a lei pode
estabelecer a definicdo do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, e o
conteldo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em fungdo das quais
sejam expedidos (art. 98, Ill, e art. 99 do CTN). Assim, estabelecendo a lei que a
contribuicdo incide sobre as remessas ao exterior de royalties "a qualquer titulo",
ndo poderia uma norma regulamentar restringir este alcance, sendo meramente
exemplificativo o rol trazido no art. 10 do Decreto n2 4.195/2002.

Acérdio n® 9303-016.522, j. 18/02/2025, Relatora Denise Madalena Green
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Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico - CIDE Ano-calendario: 2017
REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES A QUALQUER TiTULO. EXPLORACAO DE
DIREITOS AUTORAIS. INCIDENCIA. A partir de 12 de janeiro de 2002, com as
alteracBes promovidas pela Lei n? 10.332/2001 na Lei n? 10.168/2000, a
contribuicdo passou a ser devida também pelas pessoas juridicas que remetessem
royalties, a qualquer titulo (tais como os rendimentos decorrentes da exploragdo
de direitos autorais, conforme art. 22, “d”, da Lei n? 4.506/64), a beneficidrios
residentes ou domiciliados no exterior. ART. 10 DO DECRETO N2 4.195/2002. ROL
EXEMPLIFICATIVO. Somente a lei pode estabelecer a definicdo do fato gerador da
obrigacdo tributaria principal, e o conteddo e o alcance dos decretos restringem-
se aos das leis em fungdo das quais sejam expedidos (art. 98, Ill, e art. 99 do CTN).
Assim, estabelecendo a lei que a contribui¢do incide sobre as remessas ao exterior
de royalties a qualquer titulo, ndo poderia uma norma regulamentar restringir
este alcance, sendo meramente exemplificativo o rol trazido no art. 10 do Decreto
n2 4.195/2002 (Acérddo n2 9303-014.455).
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Além disso, no caso em questdo de royalties, o § 22 do art. 29, da Lei n?
10.168/2000, ndo condiciona a incidéncia da CIDE a transferéncia de tecnologia. Nesse sentido, a
Sumula CARF n2 127:

Sumula CARF n2 127
Aprovada pela 32 Turma da CSRF em 03/09/2018

A incidéncia da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico (CIDE) na
contratacdo de servicos técnicos prestados por residentes ou domiciliados no
exterior prescinde da ocorréncia de transferéncia de tecnologia.

(Vinculante, conforme Portaria ME n2 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Por fim, como os royalties abrangem os rendimentos da exploracao de direitos
autorais, ndo ha que se falar em desconto de acréscimos legais nos termos do art. 100 do CTN,
uma vez que é inequivoca a incidéncia CIDE.

Impossibilidade de inclusao do IRRF na base de calculo da Cide

A Recorrente alega que a base de calculo da CIDE é o valor efetivamente transferido
ao exterior, ou seja, o valor da operagao deduzido do correspondente IRRF.

Sobre a base de calculo da CIDE, o § 32 do artigo 22 da Lei n2 10.168/2000 dispde
que:

§ 32 A contribuicdo incidird sobre os valores pagos, creditados, entregues,
empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a
titulo de remuneragao decorrente das obriga¢gdes indicadas no caput e no § 2°
deste artigo. (Redacgdo da pela Lei n2 10.332, de 2001).

Logo, nos termos do dispositivo legal, a base de calculo da contribui¢ao é o valor
pago, creditado, entregue, empregado ou remetido ao residente no exterior, em virtude das
obrigacdes decorrentes de contratos que tenham por objeto, dentre outros, os direitos autorais.

A questdo ja se encontra pacificada neste Conselho, em razdo da edicdo da Sumula
CARF n° 158:

Sumula CARF n2 158
Aprovada pela 32 Turma da CSRF em 03/09/2019

O Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF incidente sobre valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneragdo pelas obriga¢Ges contraidas,
compde a base de calculo da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econ6mico
— CIDE de que trata a Lei n? 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o
onus financeiro do imposto retido.

Acdrddos Precedentes:

10
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3102-002.141, 3302-005,578, 3201-003.344, 3201-003.461, 9303-004.142, 9303-
005.195, 9303-005.293, 9303-007.067, 3201-001.518 e 3301-001.683.

(Vinculante, conforme Portaria ME n? 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020).

Dessa forma, conclui-se, por todo o exposto, que a base de calculo da CIDE é o valor
da operacao, sem deducdo do correspondente IRRF.

Remessas comprovadamente efetuadas a pessoas fisicas autoras das obras

Conforme relatado, a Recorrente aduz que nao ha incidéncia da CIDE sobre os
valores correspondentes aos pagamentos efetuados aos préprios autores e/ou a seus agentes
(estes na qualidade de meros representantes daqueles).

De fato, deve ser excluida da base de cdalculo da CIDE as remessas
comprovadamente efetuadas a pessoas fisicas autoras das obras, nos termos do art. 22, alinea
“d”, da Lei n2 4.506/1964.

Contudo, ndo trouxe documentagdo aos autos que comprove essa nhatureza das
remessas.

Logo, por auséncia de prova, tal alegacdo deve ser afastada.
Incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio

Os juros moratdrios sdao devidos a taxa SELIC e sobre o “crédito tributario”. Este
decorre da obrigacdo principal que, por sua vez, inclui também a penalidade pecuniaria.

Nesse sentido, a Sumula CARF n° 108:
Sumula CARF n2 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.
(Vinculante, conforme Portaria ME n2 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Retificacdo do auto de infragdo — Remessa a Editora Hay House, em 17/05/2011

Sustenta que a base de célculo deve ser retificada de RS 10.146,02 para RS
6.556,00:

7.4. Isso porque a AUTORIDADE, pof equivoco, considerou como
base de cdlculo da autuagdc o wvalor de R$ 10.146,02, quando o
valor correto correspondente ao montante remetido ao exterior
acrescido do IRF sobre ele incidente foi de R$ 6.556,00, conforme

documentos juntados a impugnacdo (DOC. 03 da impugnacio).

=1
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Na e-fl. 704, é possivel observar o valor de RS 5.572,69, no contrato de cidmbio:
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‘IMPRESSO EM 17/05/2011 - 15:40:12 HS - 03008/0237

SISBACEN 03008-0297/ CAMBIO 17/05/2011 15:40:12
TRANSACAO PCAM200 REGISTRO DE OPERACOES DE CAMBIO (MERCADO LIVRE)
--------------------- IMPRESSAO DE CONTRATO DE CBMBIQ ----------------------n

CONTRATO DE CAMBIO DE FINANCEIRO VENDA - TIPO (4
TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS PARA O EXTERIOR

NR. 11/097773 DE 17/05/2011 FL.NR. 1

INST: 03008 PRACA: 5885

AS PARTES A SEGUIR DENOMINADAS, RESPECTIVAMENTE, VENDEDOR E COMPRADOR,
CONTRATAM A PRESENTE OPERACAO DE CAMBIO, NAS CONDICOES AQUI ESTIPULADAS.
VENDEDOR. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
CNPJ.....: 90.400.888/0001-42
ENDERECO.: AV JUSCELINO KUBITSCHEK 2041 E 2235 SP/SP
COMPRADOR GMT EDITORES LTDA
CNPJ.....: 02.310.771/0001-00

NDERECO.: VOLUNTARIOS DA PATRIA 45 SALAS 1404 1408 RIO JANEIRO-RJ

VALOR EM MOEDA ESTRANGEIRA. ... ......ovniueueunnnns 3.400,00
(TRES MIL E QUATROCENTOS DOLARES DOS ESTADOS UNIDOS***#%kkkkhk ik hk h ks k ko
RS R RS SRS R RS R R R RS LSS R E R SRS R SRR R EE SRR R R R R R R
*****************************************&*i****t**i**ii********i*******)
VALOR EM MOEDA NACIONAL . . ... ovueieninannnnn e, s 5.572,60
(CINCO MIL E QUINHENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E SESSENTA CENTAVOS***# %%

FAhkkkhkdkhdkkhddkhkh bk ok rhhhkkkhkd bk hh bk A Ak kA A Ak kA A Ak A kA Ak Ak h kA Ak hk kA bk k ok ok kk k&

tw******t**1**********************!******t****ii*****t******************]

Assim, cabe a unidade preparadora da RFB a efetiva verificacdo desse caso e a
consequente retificacdo da base de calculo da CIDE.

Conclusao

Do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso, para retificacdo da base de
calculo do auto de infragdo quanto a remessa a Editora Hay House, em 17/05/2011, conforme
contrato de cambio de e-fl. 709.

Assinado Digitalmente

Semiramis de Oliveira Duro
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